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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRA˙ÕES FINANCEIRAS 

PARA OS EXERC˝CIOS FINDOS EM  31 DE DEZEMBRO DE 2009 E DE 2008 
 

(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 
 
 
 
1. CONTEXTO OPERACIONAL E PR`TICAS CONT`BEIS 

(Dados relacionados à potŒncia e energia nªo foram auditados pelos auditores independentes) 
 
1.1. Contexto Operacional 

 
A CESP - Companhia EnergØtica de Sªo Paulo ("CESP" ou "Companhia") Ø uma sociedade de 
economia mista, de capital aberto, controlada pelo Governo do Estado de Sªo Paulo, com sede na 
cidade de Sªo Paulo e tem como atividades principai s o planejamento, a construçªo e a operaçªo 
de sistemas de geraçªo e comercializaçªo de energia  elØtrica. MantØm outras atividades 
operacionais, de carÆter complementar, tais como florestamento, reflorestamento e piscicultura, 
como meio de proteger os ambientes modificados pela construçªo de seus reservatórios e 
instalaçıes. 
 
As açıes da Companhia sªo negociadas principalmente  na Bolsa de Valores de Sªo Paulo - 
Bovespa e desde 28 de julho de 2006 passaram a ser negociadas no Nível 1 das PrÆticas 
Diferenciadas de Governança Corporativa da Bovespa.  Como conseqüŒncia a Administraçªo da 
Companhia vem continuamente aperfeiçoando a prestaç ªo de informaçıes ao mercado. 
 
A CESP possui um parque gerador instalado de 7.456 MW (Nota 12.2), totalmente de origem 
hidrÆulica, correspondente a 53% da potŒncia hidrÆulica instalada no Estado de Sªo Paulo, 
composto pelas usinas de Ilha Solteira, TrŒs Irmªos, JupiÆ, Engenheiro SØrgio Motta (Porto 
Primavera), Jaguari e Paraibuna. 
 
Como concessionÆria de serviço pœblico de geraçªo de energia elØtrica, a CESP tem suas 
atividades reguladas e fiscalizadas pela AgŒncia Nacional de Energia ElØtrica - ANEEL, vinculada ao 
MinistØrio de Minas e Energia, e opera suas usinas de forma integrada com o Operador Nacional do 
Sistema ElØtrico - ONS, estando autorizada a comercializar 3.916 MW mØdios durante o ano, o que 
equivale a aproximadamente 34.000 GWh, ou seja, cerca de 8,4% da energia assegurada do país, 
de origem hidrÆulica. 
 
Da receita operacional da Companhia no exercício findo em 31 de dezembro de 2009, 67% (62% em 
2008) foram provenientes de suprimento de energia elØtrica à Revendedores (contratos de compra 
de energia, agentes comercializadores e clientes contratados em leilıes de energia) e 28% (32% em 
2008) no segmento fornecimento de energia (consumidores livres), alØm de energia de curto prazo 
no âmbito da Câmara de Comercializaçªo de Energia E lØtrica - CCEE (Nota 26.3). 
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1.2. Comercializaçªo de Energia 

 
Leilıes de Energia 
 
A CESP participou de leilıes para o suprimento de e nergia elØtrica às concessionÆrias de 
distribuiçªo atuantes no Ambiente de Contrataçªo Re gulada - ACR, sendo quatro leilıes de compra 
de energia provenientes de empreendimentos de geraç ªo existentes e dois leilıes de compra de 
energia provenientes de novos empreendimentos. 
 
A CESP vendeu atravØs de leilıes 2.288 MW mØdios de energia existente e 230 MW mØdios de 
energia nova, distribuídos em agrupamentos de contratos, conforme segue: 
 

Energia Vendida Preço Preço MØdio

pela CESP CESP Base Ponderado 

(MWm) (R$) dos Participantes (*)
Produto 2005 2005 a 2012 800,0                       62,10       jan/05 57,51                             
Produto 2006 2006 a 2013 1.178,0                    68,37       jan/05 67,33                             
Produto 2007 2007 a 2014 20,0                          77,70       jan/05 75,46                             
Produto 2008 2008 a 2015 170,0                       83,50       mai/05 83,13                             
Produto 2009 2009 a 2016 120,0                       93,40       nov/05 94,91                             

2.288,0                    

Energia Vendida Preço Preço MØdio

pela CESP CESP Base Ponderado 

(MWm) (R$) dos Participantes (*)
Produto 2009 Hidro 2009 a 2038 82,0                          124,97    jul/06 124,83                           
Produto 2010 Hidro 2010 a 2039 148,0                       116,00    jan/06 114,83                           

230,0                       

Período de 
Suprimento

Período de 
Suprimento

LEILˆO DE 
EMPREENDIMENTOS 

EXISTENTES

LEILˆO DE NOVOS 
EMPREENDIMENTOS

 
Os preços obtidos nos leilıes estªo sendo atualizad os pelo IPCA, na data de reajuste tarifÆrio das 
distribuidoras com à ANEEL (Nota 26.2). 
 
(*) Informaçªo nªo auditada pelos auditores independen tes. 
 

1.3. Apresentaçªo das Demonstraçıes Financeiras e S umÆrio das Principais PrÆticas 
ContÆbeis 

 
As demonstraçıes financeiras foram elaboradas e est ªo apresentadas em conformidade com as 
prÆticas contÆbeis adotadas no Brasil e com observância às disposiçıes contidas na Lei das 
Sociedades por Açıes e na Comissªo de Valores Mobil iÆrios � CVM e incorporam as alteraçıes 
trazidas pelas Leis n” 11.638/07 e n” 11.941/09. 
 
A autorizaçªo para conclusªo da elaboraçªo das demo nstraçıes financeiras ocorreu na Reuniªo da 
Diretoria realizada em 16 de março de.2010. 
 

1.4 Principais PrÆticas ContÆbeis 
 

(a) Caixa e equivalentes de caixa 
 

Compreendem os saldos de caixa, depósito bancÆrios à vista e aplicaçıes financeiras. Essas 
aplicaçıes estªo demonstradas ao custo, acrescido d os rendimentos auferidos atØ às datas dos 
balanços, sem prazos fixados para resgate, com liqu idez imediata e sujeitas a um insignificante 
risco de mudança de valor. 
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(b) Consumidores e revendedores 
 
As contas a receber incluem os valores de fornecimento e suprimento de energia elØtrica 
registrados conforme os contratos de energia que estabelecem quantidades, preços e forma de 
reajustes. 
 

(c) Provisªo para crØditos de liquidaçªo duvidosa 
 
A provisªo para crØditos de liquidaçªo duvidosa Ø c onstituída, se necessÆria, com base em 
estimativas de perda, sendo considerada suficiente para cobrir provÆveis perdas na realizaçªo 
dos crØditos a receber. 

(d) Almoxarifado 
 
Os materiais em estoque nos almoxarifados, classificados no ativo circulante (quando para 
manutençªo), estªo registrados ao custo mØdio de aq uisiçªo e no ativo imobilizado em curso 
(quando destinados a obras), ao custo de aquisiçªo.  
 

(e) Investimentos 
 

As participaçıes societÆrias em outras empresas, alØm de outros investimentos estªo 
registrados ao custo de aquisiçªo, deduzido de prov isªo para perdas, quando aplicÆvel. 

 
(f) Imobilizado 
 

Registrado ao custo de aquisiçªo ou construçªo, cor rigido monetariamente atØ 31 de dezembro 
de 1995.  
A depreciaçªo Ø calculada pelo mØtodo linear, de acordo com as taxas anuais fixadas pelo Poder 
Concedente, determinadas pela Resoluçªo Normativa n ” 367, de 02 de junho de 2009. 
 
Em virtude do disposto nos itens 4 e 11 da Instruçª o ContÆbil n” 6.3.10 do Manual de 
Contabilidade do Serviço Pœblico de Energia ElØtrica e Deliberaçªo CVM n” 193, de 11 de julho 
de 1996, os juros e demais encargos financeiros e efeitos inflacionÆrios, relativamente aos 
financiamentos obtidos, efetivamente aplicados no imobilizado em curso, estªo registrados neste 
subgrupo como custo. Mesmo procedimento foi adotado atØ 31 de dezembro de 1998 para os 
juros computados sobre o capital próprio que financ iou as obras em andamento, conforme 
previsto na legislaçªo específica do Serviço Pœblic o de Energia ElØtrica. 
 
Os bens do ativo imobilizado sªo avaliados anualmen te para identificar evidŒncias de perdas nªo 
recuperÆveis, ou, ainda, sempre que eventos ou alteraçıes significativas nas circunstâncias 
indicarem que o valor contÆbil pode nªo ser recuperÆvel. Quando houver perda, decorrente das 
situaçıes em que o valor contÆbil do ativo ultrapasse seu valor recuperÆvel, definido pelo maior 
valor entre o valor em uso do ativo e o valor de preço líquido de venda do ativo, estÆ Ø 
reconhecida no resultado do exercício. 
 

(g) EmprØstimos e financiamentos 
 

Os emprØstimos e financiamentos sªo registados ao valor original, acrescido da atualizaçªo 
monetÆria ou cambial incorridas atØ a data do balanço, incluindo juros e demais encargos 
financeiros previstos contratualmente, utilizando-se o mØtodo do custo amortizado. 

 
(h) Obrigaçıes estimadas e folha de pagamento 
 

Esta rubrica inclui as provisıes sobre folha de pag amento de fØrias, gratificaçıes e encargos 
sociais sobre fØrias, alØm de retençıes de encargos sociais e imposto de renda na fonte dos 
empregados. 
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(i) Imposto de renda e contribuiçªo social sobre o lucr o 
 

O imposto de renda e a contribuiçªo social sªo regi strados pela Companhia, observando-se as 
disposiçıes aplicÆveis quanto à inclusªo de despesa s nªo dedutíveis, receitas nªo tributÆveis, 
consideraçªo de diferenças intertemporais e existŒn cia de prejuízos fiscais e bases negativas de 
contribuiçªo social acumulados. 
 

(j) Provisªo para contingŒncias 
 

Registradas com base na opiniªo da Administraçªo da  Companhia e dos seus advogados no 
montante das perdas provÆveis em relaçªo aos processos existentes nas datas do balanço. 

 
(k) Planos de benefícios pós-aposentadoria 
 

A Companhia patrocina planos de aposentadoria e assistŒncia mØdica aos seus empregados, 
administrados pela Fundaçªo CESP. Os passivos atuar iais foram calculados adotando o mØtodo 
de crØdito unitÆrio projetado, conforme previsto na Deliberaçªo CVM n” 371/2000. A partir de 
2005, os ganhos e perdas atuariais passaram a ser registrados diretamente no resultado do 
exercício. 

 
(l) Apuraçªo do resultado 
 

As receitas e despesas sªo reconhecidas pelo regime  de competŒncia. 
 

(m) Estimativas 
 
A preparaçªo das demonstraçıes financeiras de acord o com as prÆticas adotadas no Brasil 
requer que a Administraçªo se baseie em estimativas  para o registro de certas transaçıes que 
afetam os ativos e passivos, receitas e despesas da Companhia, bem como a divulgaçªo de 
informaçıes sobre dados das suas demonstraçıes fina nceiras. Os resultados finais dessas 
transaçıes e informaçıes, quando de sua efetiva rea lizaçªo em períodos subseqüentes, podem 
divergir dessas estimativas. 
 
As principais estimativas relacionadas às demonstra çıes financeiras referem-se ao registro dos 
efeitos decorrentes da provisªo para crØdito de liquidaçªo duvidosa, vida œtil do imobilizado, 
reduçªo do valor recuperÆvel de ativos, provisªo pa ra contingŒncias, imposto de renda e 
contribuiçªo social diferidos, premissas do plano d e aposentadoria e benefícios pós-emprego e 
transaçıes envolvendo a compra e venda de energia n o âmbito da CCEE. 
 

(n) Outros ativos e passivos 
 

Os ativos sªo demonstrados pelos valores realizÆveis e os passivos pelos valores conhecidos ou 
calculÆveis, acrescidos quando aplicÆvel, dos correspondentes encargos e variaçıes monetÆrias 
e cambiais.  
 

(o) Lucro (prejuízo) por açªo 
 

Determinado com base na quantidade de açıes do capi tal social integralizado em circulaçªo na 
data do balanço. 
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1.5 Novos Pronunciamentos ContÆbeis Editados em 2009 e que entrarªo em vigor a partir 
de 2010 

 
Com o advento da Lei n” 11.638/07, que atualizou a legislaçªo societÆria brasileira para possibilitar o 
processo de convergŒncia das prÆticas contÆbeis adotadas no Brasil com aquelas constantes nas 
normas internacionais de contabilidade (IFRS), novas normas e pronunciamentos tØcnicos contÆbeis 
vŒm sendo expedidos em consonância com os padrıes i nternacionais de contabilidade pelo ComitŒ 
de Pronunciamentos ContÆbeis � CPC. 
 
AtØ a data da preparaçªo destas demonstraçıes finan ceiras, novos pronunciamentos tØcnicos e 
interpretaçıes tØcnicas haviam sido emitidos pelo C PC e aprovados por Deliberaçıes da CVM, 
entrando em vigor a partir de 1” de janeiro de 2010. Os CPCs e ICPCs que poderªo ser aplicÆveis à 
Companhia, considerando-se suas operaçıes sªo: 
 

CPC Título 
  

20 Custos de EmprØstimos 
21 Demonstraçªo IntermediÆria 
23 Políticas ContÆbeis, Mudanças de Estimativa e Retificaçªo de Erros 
24 Evento Subsequente 
25 Provisıes, Passivos Contingentes e Ativos Contingen tes 
26 Apresentaçªo das Demonstraçıes ContÆbeis 
27 Ativo Imobilizado 
30 Receitas 
32 Tributos sobre o Lucro 
33 Benefícios a Empregados 
37 Adoçªo Inicial das IFRSs 
38 Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuraç ªo 
39 Instrumentos Financeiros: Apresentaçªo 
40 Instrumentos Financeiros: Evidenciaçªo 
43 Adoçªo Inicial dos Pronunciamentos TØcnicos CPC 15 a CPC 40 

ICPC Título 
01 Contratos de concessªo 
03 Aspectos Complementares das Operaçıes de Arrendamen to Mercantil 
08 Contabilizaçªo da Proposta de Pagamento de Dividend os 
10 Interpretaçªo sobre a Aplicaçªo Inicial ao Ativo Im obilizado e à Propriedade para 

Investimento dos Pronunciamentos TØcnicos CPCs 27, 28, 37 e 43 
 
A Administraçªo da Companhia estÆ analisando os impactos das alteraçıes introduzidas por esses 
novos pronunciamentos. No caso de ajustes decorrentes de adoçªo das novas prÆticas contÆbeis a 
partir de 1” de janeiro de 2010, a Companhia deverÆ avaliar a necessidade de calcular os efeitos que 
seriam produzidos em suas demonstraçıes financeiras  de 2009, para fins de comparaçªo, caso 
esses novos procedimentos jÆ estivessem em vigor desde o início do exercício a findar-se em 31 de 
dezembro de 2009. 
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2. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 

 
Tipo de 

Aplicaçªo 2009 2008

Caixa
      Depósitos bancÆrios à vista..................... ...... 4 .409           28.219         

Aplicaç ıes Financeiras
      Banco Nossa Caixa S.A. - SIAFEM ............... Fundo 224.717      334.578      
      Banco Nossa Caixa S.A. ................................. CDB / CD I 31                 5 .239           
      Banco Bradesco S.A. ....................................... CDB / CD I 299              43.770         
      Outras Instituiçıes............................ ................ CDB / CD I 1                   -               

225.048      383.587      

229.457      411.806
 

 
As aplicaçıes financeiras sªo prontamente conversív eis em um montante conhecido de caixa e estªo 
sujeitas a um insignificante risco de mudança de va lor. Essas aplicaçıes referem-se a Certificados de 
Depósitos BancÆrios � CDB�s que se caracterizam pel a venda de título com o compromisso, por parte 
das instituiçıes financeiras, de recomprÆ-lo e, do comprador, de revendŒ-lo no futuro e sªo 
remuneradas a 95% e 100% da variaçªo do Certificado  de Depósito InterbancÆrio � CDI, e ao Sistema 
Integrado de Administraçªo Financeira para Estados e Municípios � SIAFEM, fundo 95% lastreado em 
títulos do Tesouro Nacional e 5% em Letra Financeira do Tesouro Estadual, remuneradas a 95% e 
100% da variaçªo do Certificado de Depósito Interba ncÆrio � CDI. 

 
3. CONSUMIDORES E REVENDEDORES 

 
2009 2008

Vincendos

Vencidos  
hÆ mais de 

90 dias Total Total

Consumidores
  Industrial (a).......................................... 55.147 4.172 59.319 68.488
  Comercial.............................................. 289 289 881
  Serviços pœblicos................................. 14.132 14.132 34.207

69.568 4.172 73.740 103.576
Revendedores
  Contratos de Compra de Energia..... 15.623 15.623 9.466
  Agentes Comercializadores............... 10.779 10.779 30.804
  Leilıes de Energia............................... 205.868 205.868 162.118

232.270    -      232.270 202.388

301.838 4.172 306.010 305.964
 

 
(a) A Companhia mantØm registrada provisªo para crØditos de liquidaçªo duvidosa no valor de R$ 4.172 

(R$ 19.050 em 2008), para cobrir provÆveis riscos na realizaçªo de saldos de consumidores, alØm 
de R$ 10.150 (R$ 5.883 em 2008) relacionados a outros recebíveis registrados como outros crØditos 
(Nota10 (a)). 
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4. VALORES A RECEBER - ENERGIA LIVRE/ENERGIA DE CURTO PRAZO - CCEE 
 

2 0 0 9 2 0 0 8

Energia Livre.............................................................................................. 6 1 2               3 .2 3 1            
CCEE........................................................................................................... 1 6 .6 9 0          1 7 .5 3 2          

1 7 .3 0 2          2 0 .7 6 3          
 

4.1.Energia Livre 
 

O Acordo Geral do Setor ElØtrico foi instituído por ocasiªo do período de racionamento havido entre 
junho de 2001 e fevereiro de 2002, implantado face às condiçıes hidrológicas desfavorÆveis e ao baixo 
nível de armazenamento dos reservatórios de vÆrias regiıes do país, inclusive a regiªo Sudeste onde 
se encontra a CESP, no qual o Operador Nacional do Sistema ElØtrico � ONS restringiu a geraçªo de 
origem hidrÆulica e acionou os Geradores Livres (produtores que dispunham de energia nªo 
contratada). 
 
O pagamento da Energia Livre foi baseado nos preços  praticados pelo Mercado Atacadista de Energia � 
MAE (atual Câmara de Comercializaçªo de Energia ElØ trica � CCEE) e este custo foi dividido entre os 
geradores do sistema, proporcionalmente à energia a ssegurada de cada um, sendo que à Øpoca a 
CESP respondia por cerca de 12% da Energia Assegurada do país. Parte desse pagamento foi 
efetuada com recursos provenientes do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social � 
BNDES.  
 
Este custo estÆ sendo recuperado atravØs da Recomposiçªo TarifÆria ExtraordinÆria � RTE, acrØscimo 
tarifÆrio que as distribuidoras arrecadam mensalmente de seus consumidores e repassam parcialmente 
aos geradores. O prazo de vigŒncia da RTE para cada distribuidora foi estabelecido pela Resoluçªo 
ANEEL n” 484/2002 (contados desde dezembro de 2001). 
 
A CESP atualiza os saldos das distribuidoras, conforme orientaçıes dos Ofícios Circulares ANEEL n” 
2.212, de 20 de dezembro de 2005 e n” 74, de 23 de janeiro de 2006, que definem a incidŒncia da 
SELIC pela taxa simples capitalizada mensalmente mais 1% a. a. para o montante financiado pelo 
BNDES, sendo que para o restante nªo financiado inc ide apenas a remuneraçªo pela taxa SELIC. 
 
Com os recursos repassados pelas distribuidoras, a CESP amortizou parcelas dos contratos firmados 
com o BNDES, cujos saldos foram quitados antecipadamente em 14 de agosto de 2006. 
 
Composiçªo:  

2009 2008

Energia Livre (RTE)

  Circulante
        Saldo atualizado................................................................................ 349.165        322.651        

        Baixas.................................................................................................. (338.731)       (308.707)       

        Provisªo para realizaçªo de crØditos (acumu lada).................... (9.822)           (10.713)         

Total ............................................................................................................ 612               3.231            
 

 
 

O saldo a receber desse crØdito, R$ 349.165 em 31.12.2009 (R$ 322.651 em 31.12.2008) estÆ sendo 
ajustado pelos valores a receber de distribuidoras cujos prazos para recuperaçªo estabelecidos pela 
ANEEL se encerraram, bem como a reversªo de provisª o correspondente atendendo ao Ofício Circular 
n” 2.409/2007-SFF/ANEEL em seu item 16. 
 
Para as demais distribuidoras, a CESP tem provisıes  constituídas no montante de R$ 9.822, com base 
em projeçıes internas, para fazer frente às parcela s com expectativa de nªo realizaçªo nos prazos 
estabelecidos pela ANEEL. 
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4.2 Energia de Curto Prazo - CCEE 
 

Representa as variaçıes apuradas mensalmente, resul tantes do balanço processado pela Câmara de 
Comercializaçªo de Energia ElØtrica - CCEE, entre c ompromissos assumidos pela Companhia com seu 
mercado e demais Agentes da CCEE versus o efetivo comportamento de cada integrante do sistema. 
 
Durante o exercício de 2009, a Companhia comercializou o montante de R$ 148.191 (R$ 178.903 em 
2008), referente a energia nªo contratada (receita) , disponível para venda no âmbito da CCEE e 
despesas de energia no montante de   R$ 17.252 (R$ 139.490 em 2008), decorrentes da aquisiçªo de 
energia e do rateio entre as empresas geradoras do país (Notas 26.3 e 26.4). 
 
 

5. VALORES A RECEBER 
 

2009 2008

Devedor Objeto Circulante/Total Total

EMURB - Processo 413/90................. 15.147                   43.631                

DAEE - Cessªo de CrØditos............ 16.060                   16.361                

31.207                   59.992                
 

 
5.1. EMURB 

 
Refere-se a saldo de acordo firmado em 10 de janeiro de 2003, com a Empresa Metropolitana de 
Urbanizaçªo - EMURB, para recebimento em 8 parcelas  anuais, corrigidas pela variaçªo do IPCA e 
juros de 6% a.a., com vencimento final para 10 de janeiro de 2011, decorrente de açªo de indenizaçªo 
por desapropriaçªo. 

 
 

5.2. DAEE 
 

Contrato firmado em 21 de julho de 2006, com o Departamento de `guas e Energia ElØtrica - DAEE, 
para recebimento em 24 parcelas mensais, corrigidas pelo CDI acrescido de juros de 0,3% a.m., 
referente a cessªo de crØditos para quitaçªo de dív ida de contrato entre a CESP e a Empresa 
Metropolitana de `guas e Energia S.A. - EMAE com ve ncimento final em 30 de novembro de 2009 e 31 
de agosto de 2010. 

 
Em 26 de março e 25 de abril de 2007, foram firmado s termos aditivos a esse contrato alterando o 
prazo de recebimento para 40 parcelas mensais, alØm de aditivos contratuais nos valores de R$ 11,2 
milhıes celebrado em 21de janeiro 2008, e de R$ 10 milhıes celebrado em 30 de abril de 2009. 
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6. TRIBUTOS E CONTRIBUI˙ÕES COMPENS`VEIS 

 
               2009 2008
Circulante
  Imposto de renda (a)......................................................................................... 5.112           7.457           
  Contribuiçªo social (b).......................... ............................................................ 967              1.048           
  COFINS a compensar (c)................................................................................. 2.808           3.062           
  PIS a compensar (c).......................................................................................... 36.964         3.328           

45.851         14.895         

 
 
(a) Saldo de crØditos de imposto de renda decorrente de retençıes na fonte, atualizados pela SELIC, e de 

recolhimento por estimativa, utilizÆveis na compensaçªo de tributos e contribuiçıes sociais. 
 
(b) Refere-se a saldo de contribuiçªo social decorrente  de retençıes na fonte, atualizados pela SELIC, e 

de recolhimento por estimativa, utilizÆveis na compensaçªo de tributos e contribuiçıes sociais. 
 

(c) Refere-se a crØditos de PIS, no montante de R$ 3.233, decorrentes de retençıes na fonte e 
recolhimentos a maior. Com esses crØditos, a Companhia vem compensando dØbitos vincendos; e a 
ganho de açªo ajuizada em 08 de junho de 2005, no m ontante de R$ 33.731, em processo de 
repetiçªo de indØbito referente a  recolhimento de PIS s/ receitas financeiras e nªo operacionais 
(alargamento da base de cÆlculo), do período de junho de 2000 a dezembro de 2002, a ser utilizado 
na compensaçªo de tributos e contribuiçıes sociais.  

 
 

7. CAU˙ÕES E DEPÓSITOS VINCULADOS 
 

               2009 2008
Circulante
   Cauçıes
     Quotas subordinadas - FIDC (a)........................................................ 117.394   40.540     
Nªo Circulante
    Depósitos Judiciais
      Açıes cíveis................................. .......................................................... 1.499       22.705     
      Açıes trabalhistas - recursais .............. ............................................ 5.428       4.688       
      Outros...................................................................................................... 1.575       2.036       

8.502       29.429     
   Cauçıes
     Quotas subordinadas - FIDC (a)........................................................ 75.122     176.453   

83.624     205.882   
201.018   246.422   

 
 
(a) Refere-se a crØditos caucionados equivalentes a quotas pertencentes à CESP, vinculadas aos Fundos 

de Investimento em Direitos Creditórios - FIDC ( II  e III - 100 quotas cada e IV - 72 quotas), que só 
poderªo ser resgatadas no vencimento das œltimas parcelas, concomitante à liquidaçªo de cada fundo 
sendo que em dezembro de 2009, houve a liquidaçªo d o FIDC - I, agosto e outubro de 2010 serªo 
liquidados os FIDC II e III e maio de 2017 serÆ o FIDC IV. Os saldos das quotas sªo ajustados 
mensalmente pelo valor da cotaçªo de mercado (Nota 17). 
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8. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUI˙ˆO SOCIAL DIFERIDOS  
 
A Companhia possui crØditos fiscais totais (nominais) no montante de R$ 3.204.911, sendo: R$ 2.394.855 
de prejuízos fiscais (formado por imposto de renda de R$ 1.456.859 e diferenças temporariamente nªo 
dedutíveis de R$ 937.996), e  base negativa de contribuiçªo social de R$ 810.056 (formado por 
contribuiçªo social de R$ 472.377 e diferenças temp orariamente nªo dedutíveis de R$ 337.679). 
 
Pela legislaçªo tributÆria em vigor, o prejuízo fiscal e a base negativa de contribuiçªo social sªo 
compensÆveis com lucros tributÆveis futuros, atØ o limite de 30% do resultado de cada exercício, nªo 
estando sujeitos a qualquer prazo de prescriçªo. 
 
Nos exercícios de 2000 e 2001, com base em anÆlises relativas às projeçıes operacionais plurianuais, a  
Companhia reconheceu contabilmente, crØditos tributÆrios relativos ao prejuízo fiscal e base negativa de 
contribuiçªo social, bem como sobre as diferenças i ntertemporais, conforme estabelecido pela 
Deliberaçªo CVM n” 273/98. 
 
Pela Instruçªo CVM n” 371, de 27 de dezembro de 200 2, foram estabelecidas diretrizes quanto ao 
reconhecimento contÆbil de crØditos advindos de prejuízos fiscais e despesas temporariamente nªo 
dedutíveis.  
 
Os saldos registrados atØ 31 de dezembro de 2009, de crØditos fiscais de prejuízos fiscais - imposto de 
renda e base negativa de contribuiçªo social diferi dos, estªo suportados por projeçıes financeiras 
preparadas pela Administraçªo da Companhia e revisa das, para os próximos 10 anos, conforme 
recomendado pelo Poder Concedente e determinado pela Comissªo de Valores MobiliÆrios - CVM, que 
demonstram de forma consistente a realizaçªo dos sa ldos de prejuízos fiscais, base negativa de 
contribuiçªo social e diferenças intertemporais.  
 
As projeçıes adotam como premissas bÆsicas de faturamento a quantidade física de energia (MWh) e 
preços contratados com distribuidoras atravØs de leilıes de energia (realizados de 2004 a 2006), com 
início de atendimento/faturamento de 2009 a 2016 e de 2009 a 2039 (Nota 1.2), contratos de compra e 
venda de energia com pequenas distribuidoras, de fornecimento de energia a consumidores livres com 
prazos de atendimento/fornecimento atØ 2019, a manutençªo do nível de despesas operacionais e 
consideram a reduçªo de despesas financeiras, que c omprovam a obtençªo de lucros tributÆveis futuros. 
 
Composiçªo dos saldos: 

 
 
A partir do exercício de 2003, a Companhia adotou o regime de caixa para tributaçªo das variaçıes 
cambiais auferidas. Como conseqüŒncia, foram registrados no passivo, imposto de renda e contribuiçªo 
social diferidos, às alíquotas de 25% e 9%, respect ivamente, sobre as diferenças intertemporais 
tributÆveis, representadas pelas referidas variaçıes cambiais ainda nªo realizadas sobre emprØstimos e 
financiamentos nªo liquidados (Nota 29). 
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(a) Em 2009 foram realizados e compensados com recolhimentos o montante de R$ 72.936, sendo: 
prejuízo fiscal de R$ 45.555 e base negativa de R$ 27.381, decorrente de lucro tributÆvel apurado e 
de adiçªo de variaçıes cambiais (positivas) e de ex clusªo de variaçıes cambiais (negativas), pela 
liquidaçªo de parcelas de principal de contratos de  emprØstimos em moeda estrangeira (regime de 
caixa para tributaçªo) no exercício, apropriado a d Øbito do resultado. 

 
 
Os crØditos fiscais registrados no total de R$ 1.167.005, deverªo ser realizados no período de atØ 10 
anos, como demonstrado a seguir: 
 

AtØ 2019
Exercício 2010 2011 2012 2013 2014 2015 a 2017 2018 e  2019 Total

Parce la Estim ada
de Realizaçªo 92.400        109.915 110.674 153.766 195.851 405.459        98.940        1.167.005   

Exercícios

 
 
As estimativas de realizaçªo dos crØditos tributÆrios decorrentes de prejuízos fiscais, base negativa de 
contribuiçªo social e provisıes temporariamente nªo  dedutíveis (do quadro acima) estªo respaldadas nas  
projeçıes de lucros fiscais tributÆveis da Companhia, que sªo revisadas periodicamente e aprovadas 
pelos órgªos da Administraçªo. Essas projeçıes base iam-se em premissas e o resultado final realizado 
pode divergir do projetado. 
 

9. DESPESAS PAGAS ANTECIPADAMENTE 
2009 2008

Circulante
  Juros s/ emprØstimos e financiamentos (a).......................... -            80.028     
  PrŒmio de seguros...................................................................... 424           372           

424           80.400     
 

(a) Referia-se ao saldo remanescente de juros pagos antecipadamente em agosto de 2006, sobre saldo 
do contrato BNDES/Brady, vencíveis bimestralmente, com a œltima parcela em dezembro de 2009. À 
medida que estas parcelas venciam, eram transferidas para resultado na rubrica "Encargos de dívidas 
em moeda estrangeira" (Notas 15.2(2)). 

 
10.  OUTROS CRÉDITOS 

2 0 0 9 2 0 0 8

C ir c u la n t e
   CrØditos de alienaçªo de bens e direitos........ .............................. 1 .5 6 3           4 .4 9 9           
   CrØditos diversos (a).......................................................................... 1 2 .5 6 5         1 9 .8 3 2         
   Depósitos vinculados - FIDC..................... ....................................... 2 6 .0 1 5         2 0 .9 3 5         
   Ordens de projetos - P & D............................................................... 2 1 .9 6 1         1 7 .4 2 9         
   CrØditos de diferença quotas de RGR - 2009 (EletrobrÆs)........ 4 .7 2 0           -               
   Outros.................................................................................................... 3 .7 6 2           1 .0 6 3           

7 0 .5 8 6         6 3 .7 5 8         

N ª o  C ir c u la n t e
   CrØditos de alienaçªo de bens e direitos........ .............................. 6 .6 9 8           8 .8 6 9           
   Bens destinados a alienaçªo (b)................. .................................... 7 0 .0 5 8         6 9 .9 5 9         
   Ordens de projetos............................................................................. 1 3 .3 1 9         1 3 .3 1 9         
   Outros.................................................................................................... -               1 .3 0 2           

9 0 .0 7 5         9 3 .4 4 9         

1 6 0 .6 6 1      1 5 7 .2 0 7      

 
(a) Saldo de crØditos com diversas empresas e entidades com as quais a Companhia mantØm operaçıes. 

Para cobrir eventuais riscos na realizaçªo de algun s recebíveis foram constituídas provisıes para 
crØditos de liquidaçªo duvidosa no montante total d e R$ 10.150 (R$ 5.883 em 2008) Nota 3.  

 
(b) Edifícios comerciais, disponíveis para alienaçªo, n ªo vinculados a concessªo. 
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11.  INVESTIMENTOS 

 
2009 2008

Investimentos 
    Açıes de empresas em projetos c/ recursos do FIN AM...... 7.857           7.857           
    Outros investimentos.................................................................. 315              315               

8.172           8.172           
 

12.  IMOBILIZADO 
T a x a s  An u a is 2 0 0 9 2 0 0 8

M Ø d ia s  d e C u s to D e p r e c ia ç ª o
D e p r e c ia ç ª o  (%) T o ta l Ac u m u la d a L íq u id o L íq u id o

Em  S e r viç o
    Geraçªo........................................ .................... 2 ,1 5  % 2 2 .0 6 6 .3 2 6   (6 .5 3 7 .0 7 3 )    1 5 .5 2 9 .2 5 3   1 5 .9 4 9 .9 7 8   
    Administraçªo.................................. ............... 3 ,2 2  % 2 0 6 .8 3 0         (1 3 8 .6 5 8 )       6 8 .1 7 2           7 2 .5 6 1           

2 2 .2 7 3 .1 5 6   (6 .6 7 5 .7 3 1 )    1 5 .5 9 7 .4 2 5   1 6 .0 2 2 .5 3 9   

Em  C u r s o
    Geraçªo........................................ .................... 1 .0 4 0 .2 3 5     -                  1 .0 4 0 .2 3 5     1 .0 7 2 .4 1 4     
    Administraçªo.................................. ............... 1 .5 6 4             -                  1 .5 6 4             6 6 1                 

1 .0 4 1 .7 9 9     -                  1 .0 4 1 .7 9 9     1 .0 7 3 .0 7 5     

S u b to ta l 2 3 .3 1 4 .9 5 5   (6 .6 7 5 .7 3 1 )    1 6 .6 3 9 .2 2 4   1 7 .0 9 5 .6 1 4   

    P ro vis ª o  p a ra  re d u ç ª o  a o  va lo r re c u p e rÆ ve l (2 .5 2 5 .0 3 8 )    -                  (2 .5 2 5 .0 3 8 )    (2 .4 6 7 .0 9 4 )    

To ta l 2 0 .7 8 9 .9 1 7   (6 .6 7 5 .7 3 1 )    1 4 .1 1 4 .1 8 6   1 4 .6 2 8 .5 2 0   
 

 
Em 02 de junho  de 2009, a AgŒncia Nacional de Energia ElØtrica � ANEEL emitiu a Resoluçªo Normativa 
n ” 367, que aprova o Manual de Controle Patrimonial do Setor ElØtrico � MCPSE, a ser utilizado por 
concessionÆrias, permissionÆrias e autorizadas de energia elØtrica, cujos bens e instalaçıes, nos term os 
da legislaçªo vigente, sªo passíveis de reversªo a Uniªo. As taxas anuais de depreciaçªo adotadas no 
serviço pœblico de energia para os bens vinculados de geraçªo sªo de 2% a 7,1%. 
 
Adicionalmente, apresenta-se o imobilizado em serviço segregado por natureza de bens, com os 
comentÆrios contidos nas Notas 12.1 a 12.4: 

2 0 0 9 2 0 0 8
D e p r e c ia ç ª o

C u s t o  T o t a l A c u m u la d a L íq u id o L íq u id o

Em  S e r v i ç o

   Terrenos................................................................... 7 1 5 .9 8 2        -                7 1 5 .9 8 2        7 7 5 .0 5 5        

   Reservatórios, Barragens e Adutoras............. ........ 1 4 .5 7 5 .3 3 5   ( 4 .0 3 6 .2 7 3 )    1 0 .5 3 9 .0 6 2   1 0 .7 2 2 .3 2 5   

   Edificaçıes, Obras Civis e Benfeitorias......... .......... 2 .8 6 2 .7 3 7     ( 1 .3 2 8 .0 0 4 )    1 .5 3 4 .7 3 3     1 .6 1 1 .8 2 1     

   MÆquinas e Equipamentos........................................ 4 .0 7 2 .7 8 4     ( 1 .2 8 1 .9 3 2 )    2 .7 9 0 .8 5 2     2 .8 9 7 .0 7 3     

   Veículos................................................................... 1 9 .7 4 4          ( 1 5 .0 3 4 )         4 .7 1 0            6 .9 0 2            

   Móveis e Utensílios............................. ...................... 2 6 .5 7 4          ( 1 4 .4 8 8 )         1 2 .0 8 6          9 .3 6 3            

2 2 .2 7 3 .1 5 6   ( 6 .6 7 5 .7 3 1 )    1 5 .5 9 7 .4 2 5   1 6 .0 2 2 .5 3 9   

Em  C u r s o
   Reservatórios, Barragens e Adutoras............. ........ 1 0 2 .2 0 4        -                1 0 2 .2 0 4        1 4 2 .9 0 8        

   Edificaçıes, Obras Civis e Benfeitorias......... .......... 4 8 .7 9 2          -                4 8 .7 9 2          4 4 .1 8 0          

   MÆquinas e Equipamentos em Manutençªo............. 7 4 .5 7 6          -                7 4 .5 7 6          5 0 .6 6 9          

   MÆquinas e Equipamentos em Montagem................. 1 3 7 .3 7 9        -                1 3 7 .3 7 9        1 1 5 .0 9 8        

   Depósitos Judiciais............................. ...................... 8 5 .5 1 3          -                8 5 .5 1 3          1 6 4 .5 5 6        

   Desapropriaçıes, açıes cíveis e ambientais...... .... 5 8 0 .8 3 9        -                5 8 0 .8 3 9        5 4 6 .2 4 7        

   Outros...................................................................... 1 2 .4 9 6          -                1 2 .4 9 6          9 .4 1 7            

1 .0 4 1 .7 9 9     -                1 .0 4 1 .7 9 9     1 .0 7 3 .0 7 5     

S u b t o t a l 2 3 .3 1 4 .9 5 5   ( 6 .6 7 5 .7 3 1 )    1 6 .6 3 9 .2 2 4   1 7 .0 9 5 .6 1 4   

   Provisªo para reduçªo ao valor recuperÆvel...... .... ( 2 .5 2 5 .0 3 8 )    -                ( 2 .5 2 5 .0 3 8 )    ( 2 .4 6 7 .0 9 4 )    

T o t a l 2 0 .7 8 9 .9 1 7   ( 6 .6 7 5 .7 3 1 )    1 4 .1 1 4 .1 8 6   1 4 .6 2 8 .5 2 0   
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A movimentaçªo dos saldos de ativo imobilizado estÆ representado por: 

 
 

12.1. Imobilizado em Curso 
 
A CESP concluiu as obras da Usina Engenheiro SØrgio Motta (Porto Primavera) e da eclusa, com 
sua œltima unidade geradora (14“) do atual programa de expansªo, colocada em operaçªo em 
outubro de 2003. 
 
O imobilizado em curso inclui, principalmente, saldos de obras em andamento e gastos com obras 
do reservatório, saldos de mÆquinas e equipamentos das usinas relevantes para manutençªo do 
parque gerador, valores de mediçıes de adiantamento s a fornecedores de materiais e empreiteiros 
de obras, materiais de reposiçªo em estoque e compr as em andamento. 
 
Inclui ainda saldos de depósitos judiciais no valor  de R$ 85.513, iniciais e em garantia de açıes 
cíveis, ambientais ou de outras desapropriaçıes, en volvendo principalmente a Usina Engenheiro 
SØrgio Motta (Porto Primavera) e outras demandas de usinas da CESP, alØm de saldos de 
provisionamentos de açıes cíveis, desapropriaçıes e  ambientais, atØ 31 de dezembro de.2009, no 
montante de R$ 580.839 (cíveis R$ 334.231, desapropriaçıes R$ 145.197 e ambientais R$ 101.411. 
 
Determinadas propriedades necessÆrias à implementaç ªo dos projetos da Companhia, 
especificamente aquelas destinadas à construçªo de reservatórios ou outros empreendimentos 
ligados às suas atividades, foram desapropriadas de  acordo com legislaçªo específica, e, em alguns 
casos, encontram-se em discussªo com seus proprietÆrios. Nos casos em que hÆ dificuldade de se 
chegar a estimativas precisas de valor, seja pelo tempo necessÆrio à obtençªo das sentenças 
judiciais ou pela imprevisibilidade dos resultados das negociaçıes, a Companhia registra o custo 
estimado das desapropriaçıes como parte do ativo im obilizado. 
 
Os custos retardatÆrios excedentes ao valor recuperÆvel dos ativos integrantes da Usina de Porto 
Primavera deixaram de ser capitalizados e estªo sen do registrados diretamente no resultado do 
exercício. 
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12.2. Concessıes de Energia ElØtrica 

 
As concessıes de geraçªo da CESP foram outorgadas p or Decretos relativos a cada usina à Øpoca 
do início dos estudos e obras de construçªo, e fora m agrupados em um contrato de concessªo 
assinado em 12 de novembro de 2004, abrangendo todo o parque gerador da Companhia: 
 

Tota l de  PotŒnc ia Energia Entra da  
Us ina  MÆ quinas Insta lada As segurada  em  Pra zo de  

Bac ia Hidre lØtr ica em  Opera ç ª o MW M W  M Ødio (1 ) Opera ç ªo (2 ) Conces sªo

 Pa ranÆ Ilha  So lte ira  (3 ) 20 3 .44 4          1 .94 9               18 .07 .73 07 .07 .15
Jup iÆ 14 1 .55 1          88 6                   14 .04 .69 07 .07 .15
TrŒ s  Irm ªo s  (4 ) 5 80 8              -                    28 .11 .93 18 .11 .11
Engenh e iro  SØrg io  Mo tta  (5 ) 14 1 .54 0          1 .01 7               23 .01 .99   21 .05 .28  

 Pa ra íba Jagu ari 2 2 8                1 4                     05 .05 .72 20 .05 .20
Para ibu na 2 8 5                5 0                     20 .04 .78 09 .03 .21

7 .45 6          3 .91 6               (5 )
 

 
(1) É a energia disponível para comercializaçªo nas usi nas de um sistema interligado, apurada na 

barra da usina, na conexªo com o Sistema Interligad o Nacional (Nota 1.1). 
 

(2) Data de entrada em operaçªo do primeiro Grupo Gerad or. 
 

(3) A energia assegurada de TrŒs Irmªos estÆ incluída na de Ilha Solteira. 
 

(4) Localiza-se no rio TietŒ, mas opera de forma integrada com a usina de Ilha Solteira, atravØs do 
Canal de Pereira Barreto. 

 
(5) Da energia assegurada da CESP devem ser deduzidos o consumo próprio das usinas e as 

perdas de transmissªo atØ o centro de gravidade do sistema. Estas deduçıes variam a cada 
ano, mas podem ser estimadas em atØ 3%. 

 
Dados relacionados a potŒncia e energia nªo foram auditados pelos auditores independentes. 

 
12.3. Dos Bens Vinculados à Concessªo 

 
De acordo com os artigos 63 e 64 do Decreto n” 41.019, de 26 de fevereiro de 1957, os bens e 
instalaçıes utilizados na produçªo, transmissªo e d istribuiçªo de energia elØtrica, inclusive 
comercializaçªo, sªo vinculados a esses serviços, n ªo podendo ser retirados, alienados, cedidos ou 
dados em garantia hipotecÆria sem a prØvia e expressa autorizaçªo do Órgªo Regulador. A 
Resoluçªo ANEEL n” 20/99 regulamenta a desvinculaçª o de bens das concessıes do Serviço 
Pœblico de Energia ElØtrica, concedendo autorizaçªo prØvia para desvinculaçªo de bens inservíveis 
à concessªo, quando destinados à alienaçªo. Determi na, ainda, que o produto da alienaçªo seja 
depositado em conta bancÆria vinculada, sendo aplicado na concessªo. 

 
 

12.4. Reduçªo ao valor recuperÆvel de ativos � �Imp airment� 
 

Os bens que compıem o ativo imobilizado da CESP for am registrados em estrita consonância com 
as prÆticas contÆbeis adotadas no Brasil e com as normas específicas para o setor elØtrico 
emanadas da AgŒncia Nacional de Energia ElØtrica - ANEEL. A legislaçªo brasileira, em particular 
os Decretos n” 24.643, de 10 de julho de 1934 e n”. 41.019, de 26 de fevereiro de 1957, ambos em 
vigor e sob o amparo dos quais foram outorgadas as concessıes da Companhia, garante que, ao 
final  do prazo da concessªo, o valor residual dos  bens serÆ objeto de indenizaçªo  no processo de 
reversªo destes bens para o Poder Concedente. 
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A Administraçªo prepara anualmente estudos internos  para avaliar a capacidade de recuperaçªo do 
custo contÆbil do ativo imobilizado do parque gerador da Companhia em suas operaçıes futuras. AtØ 
31 de dezembro de 2007, a Companhia, na ausŒncia de norma contÆbil específica sobre o assunto, 
adotou a metodologia de considerar como menor unidade geradora de caixa o conjunto das usinas 
integrantes de cada bacia hidrogrÆfica de seu parque gerador e ainda utilizar o fluxo de caixa futuro, 
nªo descontado, de suas operaçıes, para anÆlise da possibilidade de recuperaçªo do saldo contÆbil 
do seu ativo imobilizado. Com base na aplicaçªo des sa metodologia nªo foram identificados 
problemas de recuperaçªo desses ativos atØ aquela d ata. 
 
A razªo pela qual as usinas eram consideradas como um conjunto incluído na respectiva bacia 
hidrogrÆfica Ø de que operam sob o mesmo regime hidrológico, de forma integrada pelo Operador 
Nacional do Sistema ElØtrico � ONS e, portanto com sinergias coletivas, podendo o fluxo de caixa 
operacional ser tratado como um negócio œnico de geraçªo de energia. TambØm era considerado 
que os prazos de vencimento das respectivas concessıes das usinas eram próximos.  
 
A partir de 2008, dois fatos importantes ocorreram para consideraçªo da Administraçªo na anÆlise 
de recuperaçªo, a saber: 
 
(1) O prazo de concessªo da usina de Porto Primaver a foi prorrogado por um período adicional de 

20 anos, descasando o fluxo de caixa desta usina em relaçªo às demais, tornando-se 
necessÆria sua anÆlise individual. 
 

(2) Com a emissªo do novo pronunciamento contÆbil CPC � 01 � Reduçªo ao Valor RecuperÆvel 
de Ativos, a metodologia para determinaçªo da neces sidade de registro de provisªo para 
reduçªo ao valor de recuperaçªo de ativos foi alter ada, requerendo a utilizaçªo do fluxo de caixa 
descontado das operaçıes. 

 
Assim sendo, em 31 de dezembro de 2009, a Administraçªo reavaliou as projeçıes de resultados 
futuros que implicou em complemento da provisªo par a reduçªo ao valor recuperÆvel de ativos de 
R$ 57.944 (R$ 2.467.094 em 2008), considerando os seguintes componentes e premissas: 

 
(a) Fluxo de caixa futuro das operaçıes, descontado  a valor presente, para cada usina considerada 

como o menor nível de unidade geradora de caixa. Esse fluxo abrangeu o período 
remanescente da concessªo, sem incluir eventual per íodo de prorrogaçªo ou renovaçªo; 
 

(b) Fluxo de caixa futuro do valor da indenizaçªo a o final da concessªo, descontado a valor 
presente. A Administraçªo adotou como premissa, amp arada pelos seus assessores legais, que 
o valor de indenizaçªo mínimo  a ser recebido da Un iªo Federal, no processo de reversªo dos 
bens, serÆ o valor residual dos bens registrados nos livros contÆbeis, atualizado 
monetariamente de 1995 a 2009, com base na variaçªo  do IGP-M, e depreciados atØ a data do 
vencimento da concessªo; 
 

(c) Taxa de desconto compatível com o mercado. 
O resultado do estudo preparado pela Administraçªo em 2008 indicou a necessidade de 
registro de provisªo para reduçªo ao valor de recup eraçªo somente da Usina Eng”. SØrgio 
Motta (conhecida como Porto Primavera) no montante de R$ 2.467.094, sendo este valor 
registrado à Øpoca diretamente no resultado do exercício, na rubrica �outras despesas 
operacionais�. A Companhia, para o encerramento do exercício de 2009, reavaliou os estudos 
que indicaram a necessidade de complemento de provisªo de R$ 57.944 passando o valor 
provisionado para R$ 2.525.038, conforme apresentado a seguir: 

 
 

Porto Primavera: R$ mil 
Valor de recuperaçªo em 31 de dezembro de 2009  10.615.108 
Custo do imobilizado � líquido em 31 de dezembro de  2009 (13.140.146) 
Provisªo para reduçªo ao valor de recuperaçªo  (2.525.038) 
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As demais usinas do parque gerador apresentaram fluxo de caixa positivo, nªo havendo 
necessidade de registro de provisªo para tal finali dade em 31 de dezembro de 2009, conforme 
apresentado a seguir: 
 

 31.12.2009 
Usina Valor de recuperaçªo Valor  contÆbil 
 R$ mil R$ mil 
Ilha Solteira + TrŒs Irmªos 6.904.263 3.185.685 
JupiÆ 1.690.153 281.941 
Jaguari 43.011 4.338 
Paraíbuna 178.362 20.721 
Total 8.815.789 3.492.685 

 
 

13. TRIBUTOS E CONTRIBUI˙ÕES SOCIAIS 
 

2 0 0 9 2 0 0 8
Circ ula nte
  COFINS s/ receitas ................................................................................... 1 6 .7 9 7           1 6 .7 8 1           
  PIS s/ receitas ............................................................................................ 3 .6 4 7             3 .6 4 3             
  ICMS s/ fornecimento de energia - SP (a)............................................. -                  2 6 .5 1 8           
  ICMS s/ fornecimento de energia (substituiçªo tri butÆria)................ 2 .3 4 8             -                  
  Parcelamento de ICMS ............................................................................ -                  2 .3 5 5             
  Imposto de renda s/lucro......................................................................... 1 7 .9 1 2           1 5 .8 9 7           
  Contribuiçªo social s/lucro...................... ................................................ 9 .0 2 0             6 .2 7 1             
  Imposto de renda s/ remessa ao exterior............................................. 8 .7 4 2             9 .8 9 7             
  Encargos sociais s/ folha de pagamento - empresa......................... 3 .8 8 9             3 .6 9 5             
  Impostos e contribuiçıes sociais de prestadores d e serviços....... 1 .1 9 2             9 2 2                 

6 3 .5 4 7           8 5 .9 7 9           
Nª o Circ ula nte
  Obrigaçıes fiscais - COFINS (b).................. .......................................... -                  3 7 8 .2 5 9         

6 3 .5 4 7           4 6 4 .2 3 8         

 
 

(a)  Em virtude das alteraçıes promovidas pelo Decreto E stadual n” 54.177, de 30 de março de 2009, 
e Portaria CAT n” 97, de 27 de maio de 2009, a incidŒncia e recolhimento do ICMS s/ o 
fornecimento de energia a consumidores livres no Estado de Sªo Paulo, deixou de ser de 
responsabilidade da Companhia, a partir do faturamento de junho de 2009, inclusive. 

 
(b) A CESP questionou judicialmente a constitucionalidade da inclusªo de receitas financeiras e nªo-

operacionais na base de cÆlculo da COFINS. Obteve decisªo favorÆvel ao seu pedido, confirmada 
pelo TRF de Sªo Paulo que autorizou o recolhimento sem a inclusªo das referidas receitas e com 
a reduçªo da alíquota, referente ao período de julh o de 1999 a janeiro de 2004 (alargamento da 
base de cÆlculo), aguardava-se o trânsito em julgado dessa decisªo no processo. 
 
Em decorrŒncia da ediçªo da Lei n” 11.941, de 27 de maio de 2009, e do contido no Comunicado 
TØcnico IBRACON n” 05/2009, de 13 de julho de 2009, a Companhia em junho de 2009 procedeu 
a reversªo a resultado desse provisionamento pelo v alor atualizado de R$ 387.171 (Nota 27). 
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14. TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS – PARCELAMENTO S 
 

14.1 PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL – REFIS – LEI n º 9.964/00 
 

A Companhia aderiu ao programa em 28 de abril de 2000, tendo declarado na ocasião todos seus 
débitos de tributos e contribuições sociais à Secretaria da Receita Federal e ao Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS em 30 de junho daquele ano. As condições mais vantajosas para amortização 
da dívida, dentre elas o alongamento do prazo de pagamento e a mudança de indexador (SELIC 
para TJLP), foram fatores determinantes para a adesão ao programa. 
 
Composição dos débitos de tributos e contribuições sociais incluídos no programa: 
 

 
 

Do saldo existente no REFIS em 31 de dezembro de 2009, R$ 89.882 (R$ 114.354 em 31 de 
dezembro de 2008) referem-se a parcelas de longo (não circulante). 
 
Foram utilizados à época, créditos próprios de base negativa de contribuição social e prejuízos 
fiscais no montante de R$180.550, para amortização de juros e multas. 
 
Para garantia dos débitos incluídos no programa, a Companhia arrolou bens de sua propriedade 
(não vinculados à geração de energia elétrica). 
 
Tendo em vista a linearidade dos encargos financeiros incidentes sobre as parcelas mensais 
devidas, o valor presente dos débitos em 31 de dezembro de 2009 é de aproximadamente R$ 
121.285, considerando também a atualização do saldo da dívida pela TJLP (estimada em 6,0% a.a.). 
Em atendimento à Instrução CVM nº 346, de 29 de dezembro de 2000, a Companhia optou por não 
registrar o ajuste ao valor presente apurado. 
 
No período de abril de 2000 a outubro de 2009, a Companhia já recolheu para o REFIS R$ 254.268 
(valor nominal), à razão de 1,2% sobre o faturamento mensal. 
 
A Companhia atualizou o saldo até 31 de outubro de 2009, tendo efetuado o último recolhimento 
para o programa em outubro de 2009. 


